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Resumo
O presente trabalho refere-se às reflexões teóricas iniciais acerca de um estudo de Doutorado em Educação (em andamento), o qual tem como problema de pesquisa o questionamento se os/as professores/as formados/as no Curso de Pedagogia da UFAM (Campus Manaus/AM), que cursaram a disciplina de Educação, Direitos Humanos e Diversidade, de fato, tiveram contato com a temática de gênero e sexualidade. A partir disso, a proposta de tese defendida é a seguinte: se os/as professores/as formados/as no Curso de Pedagogia da UFAM (Campus Manaus/AM), que cursaram a disciplina de Educação, Direitos Humanos e Diversidade, tiveram pouco ou quase nenhum contato com a temática de gênero e sexualidade, é provável que se tornem professores/as sem conhecimento teórico suficiente para lidar com demandas do cotidiano escolar que envolvam tal temática. Têm-se como base epistemológica a Epistemologia Feminista Decolonial e como base teórica o campo dos Estudos de Gênero, trazendo para a discussão autores/as como Adichie (2019), hooks (2019), Vergès (2020), Louro (2014), Oliveira, Peixoto e Maio (2018), dentre outros/as. Como proposta de abordagem metodológica, aponta-se a Pesquisa Narrativa (Creswell, 2014) e como procedimentos metodológicos foram selecionados os seguintes: revisão bibliográfica, análise documental, entrevistas e análise de conteúdo (Bardin, 1977) para a análise dos dados. Espera-se contribuir para a ampliação de pesquisas desenvolvidas na Amazônia brasileira alinhadas com uma teoria feminista, problematizando a formação de professores/as e as práticas pedagógicas a partir das questões de gênero.
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INTRODUÇÃO

A Educação no Brasil é reconhecida e regulamentada por meio de dispositivos legais, a exemplo da Constituição da República Federativa do Brasil (Brasil, 1988) e da Lei nº. 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que trata das Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Brasil, 1996), os quais são responsáveis por organizar o sistema de ensino brasileiro, bem como determinar ações e estratégias a serem realizadas, também organizam a Educação brasileira entre Educação Básica e Ensino Superior e especificam as etapas e modalidades de cada uma, além disso estabelecem as diretrizes e orientações para a formação docente.
No Brasil, a formação docente é ofertada no Ensino Superior por meio de Cursos de Licenciaturas, estruturados entre Licenciaturas de áreas específicas e Licenciatura em Pedagogia, a segunda é definida por sua amplitude de temas e discussões, dentre as quais está incluída a temática de gênero e sexualidade.
No Curso de Licenciatura em Pedagogia da Universidade Federal do Amazonas (UFAM), especificamente do Campus de Manaus/AM, em seu Projeto Pedagógico de Curso (PPC), observa-se a inclusão da temática de gênero e sexualidade na ementa da disciplina obrigatória intitulada como Educação, Direitos Humanos e Diversidade (Ufam, 2018).
A inclusão da temática de gênero e sexualidade em políticas públicas de formação docente (Brasil, 2006, 2015) tem assegurado legalmente a possibilidade de discussão destas temáticas nos Cursos de Licenciaturas, como é possível observar no PPC do Curso de Pedagogia da UFAM (Ufam, 2018), no entanto, o problema de pesquisa aqui proposto questiona se os/as professores/as formados/as no Curso de Pedagogia da UFAM (Campus Manaus/AM), que cursaram a disciplina de Educação, Direitos Humanos e Diversidade, de fato, tiveram contato com a temática mencionada.
Nesse sentido, partimos do pressuposto de que se os/as professores/as formados/as no Curso de Pedagogia da UFAM (Campus Manaus/AM), que cursaram a disciplina de Educação, Direitos Humanos e Diversidade, tiveram pouco ou quase nenhum contato com a temática de gênero e sexualidade, é provável que se tornem professores/as sem conhecimento teórico suficiente para lidar com demandas do cotidiano escolar que envolvam tal temática.
Em relação à justificativa, a partir da Epistemologia Feminista Decolonial, consideramos este estudo relevante academicamente por buscar preencher duas lacunas existentes na bibliografia acerca da temática de gênero e sexualidade.
A primeira refere-se à abordagem limitada da interseccionalidade, ferramenta analítica e política que permite investigar e refletir sobre os conceitos de gênero, sexualidade, raça, etnia, classe social, dentre outros, de forma integrada (Collins; Bilge, 2021), ou seja, o campo dos Estudos de Gênero ainda tende a analisar gênero e sexualidade de forma isolada, essa abordagem fragmentada causa o apagamento da história de vida de mulheres negras, indígenas, pessoas trans, pessoas com deficiência, dentre outras. Sendo assim, esta pesquisa em andamento pretende romper com perspectivas que não compreendem a complexidade das identidades cruzadas.
A segunda lacuna é a colonialidade do saber, muitas produções acadêmicas acerca de gênero e sexualidade ainda carregam uma perspectiva centralizada no Norte Global, causando a marginalização de pensamentos produzidos por intelectuais do Sul Global[footnoteRef:1], ou seja, epistemologias indígenas, afro-latino-americanas e decoloniais ainda são dificilmente reconhecidas como fontes legítimas de conhecimento. Para que uma história não se torne a história única (Adichie, 2019), esta pesquisa pretende contribuir para o reconhecimento e legitimação de epistemologias marginalizadas. [1:  Norte e Sul Global refere-se a uma distinção política, econômica, histórica e epistemológica, países ocidentais considerados ricos, centrais e hegemônicos são característicos do Norte Global, estabelecem o que pode ser considerado “válido” e “científico”, países do Sul Global são considerados como periféricos, colonizados ou ex-colonizados, seus saberes são historicamente silenciados. A Epistemologia Feminista Decolonial busca descolonizar o saber, dando voz aos países silenciados (Lugones, 2019).] 

Em caráter de relevância social, esta pesquisa, ao longo de seu processo de construção e a partir de sua conclusão, poderá contribuir para a formação de professores/as cada vez mais comprometidos/as na construção e/ou ampliação de uma sociedade igualitária e fundamentada no respeito às diversidades, conscientes de seu papel na formação das pessoas.
O objetivo geral da pesquisa em andamento é analisar as narrativas em gênero e sexualidade dos/as professores/as formados/as no Curso de Pedagogia da UFAM (Campus Manaus/AM), especificamente os/as que ingressaram a partir do Projeto Pedagógico de Curso implementado em 2018. A partir do objetivo geral, desdobram-se os objetivos específicos, que são: 1. Reconhecer a interseccionalidade e a decolonialidade como ferramentas pertinentes para a compreensão da temática de gênero e sexualidade; 2. Identificar quais as contribuições da disciplina de Educação, Direitos Humanos e Diversidade, do Curso de Pedagogia da UFAM (Campus Manaus/AM), na formação de professores/as; 3. Categorizar, por meio de entrevistas, as narrativas dos/as professores/as formados/as no Curso de Pedagogia da UFAM (Campus Manaus/AM).

METODOLOGIA

A Epistemologia Feminista Decolonial não possui um método de pesquisa específico, fechado e padronizado, mas estabelece determinados princípios metodológicos que orientam a escolha de métodos relacionados ao seu compromisso ético e político. Dentre os existentes, a interseccionalidade, decolonialidade e as experiências coletivas como saber legítimo (Tabuchi; Rossi, 2023) são os princípios que levam à escolha da pesquisa narrativa como nossa abordagem metodológica.
Creswell (2014) define que a pesquisa narrativa tem como foco as experiências de vida contadas pelos próprios sujeitos, sistematizando dados por meio da coleta de suas histórias, ordenando o significado dessas experiências, esta pesquisa possui uma variedade de práticas analíticas. O autor também aponta que as histórias narrativas “[...] podem lançar luz sobre as identidades dos indivíduos e as imagens que eles têm de si mesmos” (Creswell, 2014, p. 69).
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Dos procedimentos metodológicos

Quanto ao primeiro objetivo específico, pretende-se realizar a revisão bibliográfica da temática de gênero e sexualidade em articulação com a interseccionalidade e a decolonialidade. Quanto ao segundo objetivo específico, pretende-se realizar uma análise documental do Projeto Pedagógico do Curso de Pedagogia da UFAM (Campus Manaus/AM). Quanto ao terceiro objetivo específico, pretende-se realizar entrevistas com os/as professores/as formados/as no Curso de Pedagogia da UFAM (Campus Manaus/AM), especificamente os/as que ingressaram a partir do PPC implementado em 2018, esse é o foco contextual da pesquisa narrativa em questão (Creswell, 2014).
As entrevistas são uma das formas de coleta de dados da pesquisa narrativa e serão realizadas com o fundamento da história oral, definida pela “[...] reunião de reflexões pessoais sobre os eventos, incluindo suas causas e seus efeitos, de um indivíduo ou vários indivíduos” (Creswell, 2014, p. 70). Nesse caminho serão seguidos os princípios éticos para a realização de pesquisas com seres humanos (Brasil, 2016).
Para a análise dos dados referentes ao segundo e terceiro objetivo específico, será utilizada a análise de conteúdo, definida como a que “[...] toma em consideração as significações (conteúdo), eventualmente a sua forma e a distribuição destes conteúdos e formas [...]” (Bardin, 1977, p. 43-44), nesse processo a interseccionalidade e a decolonialidade serão as categorias de análise.

DISCUSSÃO

A Epistemologia Feminista Decolonial é o fundamento deste quadro teórico, que tem como objetivo combater as estruturas sociais definidas pelo machismo, sexismo, racismo, transfobia, xenofobia, dentre outras formas de opressão, para esta epistemologia é pertinente que a ordem vigente do sistema patriarcal seja derrubado (Hooks, 2019; Vergès, 2020).
Interessa para a Epistemologia Feminista Decolonial trazer para o centro de discussões as demandas de mulheres indígenas, negras, trans, etc., as quais são invisibilizadas e marginalizadas pelo feminismo branco. As características da Epistemologia Feminista Decolonial destacadas aqui são a interseccionalidade e a decolonialidade, já que é a partir destas que será possível preencher as lacunas na bibliografia acerca de gênero e sexualidade mencionadas no início deste texto.
A interseccionalidade é um termo consolidado por Kimberle Crenshaw, jurista e teórica crítica racial, em 1989, como uma crítica feminista negra acerca da tendência de analisar as categorias de raça e gênero de forma isolada (Crenshaw, 1989). Como uma ferramenta política e analítica, a interseccionalidade propõe explicar como as categorias de gênero, sexualidade, raça, etnia, dentre outras, determinam posições sociais diferentes para as pessoas (Collins; Bilge, 2021), é “[...] uma lente analítica sobre a interação estrutural em seus efeitos políticos e legais” (Akotirene, 2019, p. 37).
Ana Manoela Karipuna (2021) afirma, em diálogo com as parentas de seu povo, que “[...] o povo ao qual uma indígena mulher pertence é um marcador mais específico em suas trajetórias e narrativas do que os marcadores de gênero” (Karipuna, 2021, p. 2), nesse sentido, a Epistemologia Feminista Decolonial faz uma análise multidimensional das categorias de vida (Vergès, 2020).
A decolonialidade é uma crítica às imposições coloniais, características de um projeto de transformação civilizatória centralizada em perspectivas produzidas no Norte Global (Lugones, 2019), a decolonialidade busca fugir do perigo de uma história única (Adichie, 2019), trazendo para o centro as histórias de vidas de mulheres silenciadas e subalternizadas pelas imposições coloniais.
Megg de Oliveira (2018) destaca que mulheres negras são silenciadas historicamente a partir da tradição machista impregnada no contexto brasileiro, que apenas se dedica a registrar os feitos dos homens brancos. Raescla de Oliveira (2024) segue essa mesma perspectiva ao relatar que durante sua formação acadêmica e profissional poucas vezes percebeu a inclusão de mulheres negras ou indígenas em leituras obrigatórias, afirmando que o currículo “[...] ainda engole as contribuições de corpos que se desvencilham do binômio homem-branco” (Oliveira, 2024, p. 227).
Além da ótica da Epistemologia Feminista Decolonial, esta pesquisa se insere no campo dos Estudos de Gênero, Louro (2014) define que esse campo foi constituído a partir das manifestações do movimento feminista no século XIX, ligado aos interesses específicos das mulheres brancas, no final da década de 1960 surgem as preocupações acerca da construção teórica desse campo, é quando o conceito de gênero é disposto e problematizado. A segunda onda do feminismo, período que se estendeu entre as décadas de 1960 a 1980, é considerada como um marco nos Estudos de Gênero, Joan Scott, historiadora norte-americana publicou “Gender: A Useful Category of Historical Analysis”, para a autora o conceito de gênero perpassa relações sociais e relações de poder (Scott, 1986).
Mesmo que no início de sua constituição, o campo dos Estudos de Gênero estivesse associado às demandas de mulheres brancas, atualmente e a partir da Epistemologia Feminista Decolonial, passa a se interessar pelas demandas de mulheres inseridas em diversos contextos históricos e sociais, como mulheres negras, indígenas, trans, etc.
Os conceitos de gênero, sexualidade e formação docente estão abordados nas subseções a seguir.

[bookmark: _Toc198476246]Notas conceituais sobre gênero e sexualidade

A partir da Epistemologia Feminista Decolonial e dos Estudos de Gênero, o conceito de gênero é compreendido como uma das categorias de identidade das pessoas, Meyer (2013) ressalta que essa categoria é constituída ao longo da vida sob a influência de instituições e práticas sociais, esse processo não é linear, muito menos finalizado em algum momento da vida. Meyer (2013, p. 19) também ressalta que esse é um processo determinado pelos tempos, espaços e situações específicas em que nascemos e vivemos, por isso “[...] existem muitas e conflitantes formas de definir e viver a feminilidade e a masculinidade.
A socióloga nigeriana Oyěwùmí (2021) compreende gênero e seus conceitos correlacionados a partir de uma perspectiva fundamentada em experiências e epistemologias culturais africanas, ou seja, é possível verificar diferentes performances de gênero em diferentes sociedades, a autora afirma: “Se o gênero é uma construção social, então devemos examinar os vários locais culturais/arquitetônicos onde foi construído [...]” (Oyěwùmí, 2021, p. 39).
Oliveira, Peixoto e Maio (2018) enfatizam que gênero não diz respeito somente ao masculino e ao feminino, mas referem-se, principalmente, às relações sociais e ao produto dessas relações, afirmam também que homens e mulheres podem vivenciar situações diferentes daquelas que são impostas socialmente, sem que passem por qualquer tipo de discriminação. Peixoto e Maio (2021, p. 3) afirmam: “[...] a identidade de gênero não deve ser compreendida como constituída por meio de genitálias, pois diz respeito a atitudes, ao jeito de viver a vida e se reconhecer como sujeito social”.
Assim como gênero, a sexualidade é uma categoria da vida, gênero e sexualidade dialogam entre si, mas é necessário enfatizar que a sexualidade não define o gênero e vice-versa, Malagi (2020, p. 80) destaca que a sexualidade é “[...] indissociável da condição humana e por isso está presente também nos espaços escolares [...]”, Nascimento (2023, p. 20) defende que a escola “[...] deve servir como espaço de comunicação e construção de conhecimento sobre diversas áreas [...]”, incluindo práticas pedagógicas que envolvam a temática de gênero e sexualidade.

[bookmark: _Toc198476247]Notas conceituais sobre formação docente

O Curso de Licenciatura em Pedagogia é o recorte para o que se aborda nessa subseção em relação à formação docente, esse curso é reconhecido e regulamentado pela Resolução CNE/CP nº 1, de 15 de maio de 2006 (Brasil, 2006), institui o exercício da docência na: Educação Infantil; anos iniciais do Ensino Fundamental; Ensino Médio (modalidade normal); cursos de Educação Profissional (apoio escolar); outras áreas que exijam conhecimentos pedagógicos.
A Resolução CNE/CP nº 1/2006 também define que o/a estudante de Pedagogia terá acesso a um “[...] repertório de informações e habilidades composto por pluralidade de conhecimentos teóricos e práticos [...]” (Brasil, 2006, p. 1), ao se tornar egresso/a deverá demonstrar consciência da diversidade, respeitando categorias de gênero, sexualidade, religiosidade, dentre outras (Brasil, 2006).
Autores/as como Saviani (2021) e Libâneo (2010) afirmam que o campo do conhecimento da Pedagogia está intimamente ligado com a Educação, é dela que se origina e é para ela que se destina. Para Saviani (2021), o cotidiano escolar deve ser o eixo principal do processo formativo de professores/as, Libâneo (2010) segue esse princípio, mas destaca que as práticas educativas são realizadas em diversas instâncias sociais, ele afirma: “A base da identidade profissional do educador é a ação pedagógica, não a ação docente” (Libâneo, 2010, p. 55).

CONSIDERAÇÕES FINAIS (OU INICIAIS)

Visto que este trabalho refere-se às reflexões teóricas iniciais acerca de um estudo de Doutorado em Educação, o qual se encontra em fase inicial de construção, não é possível determinar considerações finais, no entanto, nossas considerações iniciais direcionam-se para as possibilidades de contribuição da Epistemologia Feminista Decolonial para o Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGE) e, especificamente para a Linha de Pesquisa 1 – Educação, Estado e Sociedade na Amazônia, visando analisar políticas públicas educacionais referentes à temática de gênero e sexualidade, assim como ampliar as pesquisas desenvolvidas na Amazônia brasileira alinhadas com uma teoria feminista.
Com uma pesquisa fundamentada na Epistemologia Feminista Decolonial, o compromisso social da Universidade Federal do Amazonas se direciona para o respeito às diversidades e para a contribuição na busca de uma sociedade cada vez mais justa e igualitária, formando professores/as conscientes de seu papel nesse compromisso.
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